
 

 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

INTERMUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS DO ALTO JACUÍ E ALTO DA SERRA 

BOTUCARAÍ/COMAJA. 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 

Objeto: Registro de preços para futura aquisição de Fraldas Descartáveis. 

 

 

 

 
 

FRACMA COMERCIAL DE PRODUTOS PARA HIGIENE LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 09.427.563/0001-

35, com sede na Rua Santo Ângelo, nº. 200, Bairro Centro, Santa 

Rosa/RS, CEP 98.780-076, futura licitante do processo à epígrafe, vem 

à presença de V. Sa., respeitosamente, pela presente, apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, nos termos a seguir expostos: 

 

 

 

 

1 - DOS FATOS 

 

O Consórcio COMAJA instaurou processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 04/2023 visando futura aquisição de Fraldas descartáveis, com abertura 

prevista para o dia 02/03/2023. 

O Edital assim prevê a impugnação: 

 
11.1 Qualquer interessado que pretende obter esclarecimentos acerca do edital e 

seus anexos, deverá solicitá-los, por escrito, 03 (três) dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 

através do e-mail licitacao@comaja.com.br e do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

 

2. DO MÉRITO 

 

Cumpre destacar preliminarmente, que a Impugnante é distribuidora de fraldas 

descartáveis infantis e geriátricas, realizando entregas a diversos órgãos públicos,  sendo 

que não há, em todos esses anos, nenhuma mácula que venha a desaboná-la quanto a 

qualidade dos produtos entregues. 



 

 

 

Isso porque, os produtos distribuidos pela Impugnante obedecem todos os 

padrões de qualidade exigidos pelos órgãos competentes, é detentora da AFE 

(Autorização de Funcionamento) da ANVISA, seus laudos de absorção são satisfatórios 

e homologados, logo, atendem as exigências da Portaria nº 1480 de 31 de Dezembro 

de 1990, que regulamenta os requisitos de qualidade aplicáveis aos produtos absorventes 

higiênicos descartáveis, destinados ao asseio corporal. 

Dito isto, passa apresentar as razões do presente recurso, com objetivo de ter 

esclarecidas omissões, e sanar potenciais ilegalidades no instrumento convocatório 

 

 

2.1 – DA EXIGÊNCIA DE “INDICADOR DE UNIDADE” DAS FRALDAS ADULTO – Item 5 

do Edital.  

 

Cumpre esclarecer que, ainda na fase interna do certame, compete à 

Administração proceder estudo detalhado sobre as características do objeto, modo de 

comercialização e preços praticados no mercado, a fim de delimitar os procedimentos que 

serão desenvolvidos na licitação.  

No tocante ao Termo de Referência do Edital, o objeto trás as seguintes 

especificações de exigência de “indicador de umidade” nas fraldas geriátricas: 

 

Referida exigência de “indicador de umidade” das fraldas geriátricas, poderá 

afastar potenciais licitantes, como esta fabricante de fraldas, que fornece para diversos órgãos 

públicos, indo na contramão dos princípios da competitividade e interesse público. 

 

A especificação do Edital  “indicador de umidade”  das fraldas geriátricas, não é 

caracterítica presente nem nas marcas lideres de mercado, que eventualmente são fornecidas 

por força de decisão judicial. 

 

Por certo que não é tal  exigência que poderá trazer qualquer qualidade ao produto 

almejado, pois o preponderante é a capacidade de absorção e barreiras de proteção, que esta 

relacionada a qualidade de matéria prima do produto.  

 

Neste sentido, importante referir que as fraldas descartáveis tem em sua 

composição para fins de absorção, os polímeros superabsorventes, que são aqueles que 

possuem grande afinidade pela água  como, por exemplo, o poliacrilato de sódio (PAS), no 

qual o mecanismo de absorção é por osmose. 

 



 

 

 

Ao definir de forma correta um objeto a ser licitado, não somente a Administração 

beneficia-se dos resultados ao final, quando de sua entrega, porém, principalmente o licitante, 

pois lhe possibilitará sua perfeita compreensão e quantificação das propostas para a 

contratação almejada. 

 

De fato, a lei licitatória buscou a preservação do que realmente se procura atingir 

numa licitação, impondo várias limitações de molde a evitar que exigências não previstas em 

lei acabassem por representar instrumentos de indevida restrição à liberdade de participação 

em licitação e desvio da igualdade entre os licitantes.  

 

Sobre o assunto, lapidar é a lição do ilustre administrativista Adilson Dallari, em 

sua obra, verbis: "A doutrina e a jurisprudência indicam que, no tocante à fase de habilitação, 

como o objetivo dessa fase é verificar se aquelas pessoas que pretendem contratar têm ou 

não condições para contratar (essa é a essência, isto é o fundamento), interessa para a 

Administração receber o maior número de proponentes, porque, quanto maior a concorrência, 

maior será a possibilidade de encontrar condições vantajosas.  

 

Por fim, a futura licitante respeitosamente pugna que seja retificado o edital  

excluindo a exigência de “indicador de umidade” das fraldas geriátricas, uma vez que não 

poderá trazer qualquer qualidade ao produto almejado, ALTERNATIVAMENTE tornar a 

exigência NÃO DESCLASSIFICATÓRIA/ELIMINATÓRIA, conduzindo assim a participação 

de um maior número de empresas licitantes.  

 

2.2. DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS e MÁXIMAS DA CAMADA FILTRANTE – ITENS 1 

a 4. 

 

O Termo de Referência trás caracteristicas quanto as especificações mínimas  e 

máximas da camada filtrante das fraldas adulto. 

 

Tais requisitos, resultam na restrição de participação de empresas, que 

fornecem produtos com características que não se revestem nas exigências do edital, mas, 

contudo, tais produtos oferecem igualmente eficiência, conforto e segurança ao usuário. 

 

Por certo, que os produtos fornecidos pela futura licitante detêm a qualidade 

necessária para atender a Administração Pública, uma vez que comercializa produtos que se 

revestem com a mesma eficiência e qualidade requerida pela Secretaria de Saúde.  

 

A fralda fornecida pela licitante possui alta absorção com camada de gel 

superabsorvente, difusor de líquidos prolongando, sensação seca (transfer layer), barreiras 



 

 

 

antivazamento aliados a seu formato anatômico, indicador de umidade. O produto é 

hipoalergênico (não causa alergia) e dermatologicamente testado, contando ainda com fitas 

adesivas reposicionáveis que garantem o ajuste ideal ao corpo. 

 

Quanto sua composição, a fralda é fabricada com matérias prima, fornecidas pelas 

maiores empresas do setor, como bem demonstrado a seguir: 

 

 

Fita Trilaminada – FAZTAPE IND. COM. IMP. E EXP. DE FITAS ADESIVAS EIRELI 

Não-tecido e Barreiras de Proteção – FITESA 

Celulose – INTERNATIONAL PAPER 

Filme – PRISMAPACK 

Marcador de Umidade e Colas – ONEPACK 

Fitas e Fios de elastano– 3M 

Elastano – The LYCRA COMPANY INDÚSTRIA E COMÉRCIO  

Gel absorvente – PRIME DO BRASIL 

 

 

Contudo, a descrição adotada no Termo de Referência quanto as 

especificações da camada filtrante, traz característica referencial que limita e restringe o 

universo de licitantes e a oportunidade de obtenção de melhor preço, resultando na perda de 

economicidade almejada pelo poder público. 

 

Neste sentido, a Licitante respeitosamente, pugna que seja procedida a 

retificação do edital, incluindo uma margem de 10% (dez por cento) para o referencial de 

especificações mínimas e máximas da camada filtrante das fraldas adulto, conduzindo assim, 

a participação de um maior número de empresas licitantes. 

 

2.3. DA ANÁLISE DO OBJETO DO EDITAL – AUSÊNCIA DE AMOSTRAS. 

 

A futura licitante requer esclarecimento quanto a eventual análise do objeto do 

edital, uma vez que não há a previsão do fornecimento de amostras. 

 

Quais critérios o ente público irá utilizar para analisar o objeto do edital em 

consonância com o Termo de Referência? 

 

 

 

 



 

 

 

3. DO DIREITO 

 

Os procedimentos licitatórios devem respeitar regras e princípios, com destaque 

para o da competitividade e igualdade, para que a administração pública possa, 

posteriormente, selecionar a proposta mais vantajosa, ao teor do art. 3º da Lei 8.666/93: 

 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

§ 1o É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 

ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 

ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto 

nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro 

de 1991; 

 

ARTS. 44, §1.º - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO JULGAMENTO 

OBJETIVO DAS PROPOSTAS: 

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração 

os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem 

contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei. 

§ 1o É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, 

secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o 

princípio da igualdade entre os licitantes. 

 

Com   relação  ao  tema,  colacionam-se  os  ensinamentos  de  HELY   LOPES 

 

A igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação 

entre os participantes do certame, quer através de cláusulas que, no edital 

ou convite, favoreça, uns em detrimento de outros, quer mediante 

julgamento faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais (art. 

3º, §1º). Desse princípio decorrem os demais princípios da licitação, pois 

estes existem para assegurara a igualdade [...]. 

 

O desatendimento a esse princípio constitui a forma mais insidiosa de 

desvio de poder, com que a Administração quebra a isonomia entre os 

licitantes [...] (Direito Administrativo Brasileiro, 38 ed., São Paulo: 

Malheiros, 2012, p. 293). 

 

Jessé Torres Pereira Junior, em comentário ao dispositivo, elucida:  



 

 

 

"A nenhum servidor da Administração Pública é dado, por qualquer modo, violar o 

caráter competitivo da licitação. Este é da sua essência, é a razão de existir do 

instituto. Deveria figurar entre os princípios referidos no caput do art. 3º, embora 

se possa presumir sua presença entre os correlatos, tantpo que será inexigível a 

licitação 'quando houver inviabilidade de competição' (art. 25)" (Comentários à lei 

de licitações e contratações da administração pública. Rio de Janeiro: Renovar, 

2002. p. 56.) E arremata esse doutrinador: "Licitação sem competição é fraude ou 

não licitação." (ob. cit., p. 57)”. 

 

Para Toshio Mukai, a norma contempla o princípio da competitividade:  
"[...] tão essencial à matéria que, se num procedimento licitatório, por obra de 

conluio, faltar a competição (ou oposição) entre os concorrentes, falecerá a própria 

licitação, posto que esta é sinônimo de competição" (Curso avançado de licitações 

e contratos públicos. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2000. p. 9/10)  

 

Nesse sentido, são precedentes do Superior Tribunal de Justiça:  
"A exigência editalícia que restringe a participação de concorrentes, constitui 

critério discriminatório desprovido de interesse público, desfigurando a 

discricionariedade, por consubstanciar 'agir' abusivo, afetando o principio da 

igualdade." (REsp. n. 43856/RS, rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ 04.09.95) "É certo 

que não pode a Administração, em nenhuma hipótese, fazer exigências que 

frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim garantir ampla participação na 

disputa licitatória, possibilitando o maior número possível de concorrentes, desde 

que tenham qualificação técnica e econômica para garantir o cumprimento das 

obrigações." (REsp. n. 474781/DF, rel. Min. Franciulli Neto, DJ 12.05.03) 

 
Ademais, em momentos de crise como o atual, com escassez de recursos, os 

processos de compra devem possibilitar a participação do maior número de licitantes 

possíveis, visando selecionar a melhor proposta e o menor preço. 

 

De tal modo, em razão das ilegalidades apontadas, requer a suspensão do 

referido edital, para as correções que se fizerem necessárias, através da exclusão das 

exigências que frustram o caráter competitivo do certame, nos termos abaixo solicitados: 

 

4. DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto requer: 

 

a) Seja recebida a presente impugnação, eis que tempestivamente protocolizada, 

preliminarmente concedida a suspensão do processo licitatório. 



 

 

 

b) Seja provida a presente impugnação com o fim de: 

 
 

1) Seja retificado o edital  excluindo a exigência de “indicador de umidade” das 

fraldas geriátricas, uma vez que não poderá trazer qualquer qualidade ao produto 

almejado, ALTERNATIVAMENTE tornar a exigência NÃO 

DESCLASSIFICATÓRIA/ELIMINATÓRIA, conduzindo assim a participação de 

um maior número de empresas licitantes. 

2) Seja procedida a retificação do edital, incluindo uma margem de 10% (dez por 

cento) para o referencial de especificações mínimas e máximas da camada filtrante 

das fraldas adulto, conduzindo assim, a participação de um maior número de 

empresas licitantes. 

3) A futura licitante requer esclarecimento quanto a eventual análise do objeto do 

edital, uma vez que não há a previsão do fornecimento de amostras. 

 

 

 

Nestes termos,pede e espera deferimento. 
 

Santa Rosa/RS, 24 de fevereiro 2023. 
 

 

 

 

 

 

 

 

FRACMA COMERCIAL DE PRODUTOS PARA HIGIENE LTDA  



FRACMA COMERCIAL DE PRODUTOS PARA HIGIENE LTDA. 
CNPJ nº 09.427.563/0001-35 

NIRE n° 43206087425 

 

6ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
E CONSOLIDAÇÃO 

 

FRANCIELE CAROLINE MERGEN, brasileira, solteira, empresária, nascida em 08 de maio de 1994, 

portadora do CPF nº 027.079.960-50 e Cédula de Identidade nº 9083661356 SSP/RS, residente e 

domiciliada em Santa Rosa/RS, na Avenida Rio Grande do Sul, 480, Apto 01, Centro, CEP 98780-

765, aqui representada pelo procurador sr. Eugen Irio Schwambach, brasileiro, casado, nascido 

em 12 de maio de 1957, natural de Tucunduva/RS, contabilista, portador da Cédula de Identidade 

nº 3000804876 SSP/RS e CPF nº 211.068.270-15; e CLÁUDIA MERGEN, brasileira, casada, 

empresária, nascida em 22 de agosto de 1969, portadora do CPF nº 460.488.390-49 e Cédula de 

Identidade nº 5030625106 SSP/RS, residente e domiciliada em Santa Rosa/RS, na Avenida Rio 

Grande do Sul, 480, Apto 01, Centro, CEP 98780-765, aqui representada pelo procurador sr. 

Eugen Irio Schwambach, brasileiro, casado, nascido em 12 de maio de 1957, natural de 

Tucunduva/RS, contabilista, portador da Cédula de Identidade nº 3000804876 SSP/RS e CPF nº 

211.068.270-15, sócias componentes da sociedade limitada que gira sob a denominação social 

de FRACMA COMERCIAL DE PRODUTOS PARA HIGIENE LTDA., estabelecida em Santa Rosa/RS, 

na Rua Santo Ângelo, 200, Centro, CEP 98780-076., inscrita no CNPJ sob nº              

09.427.563/0001-35 e ato constituído arquivado na MM. Junta Comercial do Estado do Rio 

Grande do Sul sob nº 43206087425, resolvem de comum acordo alterar novamente o seu 

contrato social e o fazem pelo contido nas seguintes cláusulas: 

Cláusula 1ª- A sócia Cláudia Mergen, não desejando mais permanecer na sociedade e por ter 

transferido por venda a totalidade de suas quotas, ou seja, 150 (cento e cinquenta) quotas no 

valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, e um montante de R$ 150,00 (cento e cinquenta 

reais) a sócia remanescente, Franciele Caroline Mergen, já qualificadas acima, dando plena, geral 

e rasa quitação das mesmas, retira-se da sociedade. 

Cláusula 2ª – O capital que permanece inalterado é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) divididos 
em 15000 (quinze mil) quotas de valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente integralizado no ato da constituição, em moeda corrente nacional, assim distribuído: 
 

Nome Nº de quotas Valor R$ 

Franciele Caroline Mergen 15000 15.000,00 

TOTAL 15000 15.000,00 

 
Cláusula 3ª - À vista das modificações ora ajustadas consolida-se o contrato social, com a seguinte 
redação. 

 

 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

Certifico registro sob o nº 8477935 em 28/10/2022 da Empresa FRACMA COMERCIAL DE PRODUTOS PARA HIGIENE LTDA, CNPJ

09427563000135 e protocolo 223568091 - 20/10/2022. Autenticação: D08D247DA580312336AB5ECCFD2191C55773117. José Tadeu Jacoby -

Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 22/356.809-1 e o código de

segurança rpYi Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 01/11/2022 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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FRACMA COMERCIAL DE PRODUTOS PARA HIGIENE LTDA. 
CNPJ nº 09.427.563/0001-35 

NIRE n° 43206087425 

 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

 

Cláusula 1ª- A sociedade empresária limitada gira sob o nome empresarial de FRACMA 

COMERCIAL DE PRODUTOS PARA HIGIENE LTDA., sendo regida em conformidade com o 

Código Civil Brasileiro Lei nº. 10.406/2002 e supletivamente pela Lei nº. 6.404/76. 

Cláusula 2ª- A sociedade tem como objeto social: comércio varejista, importação e exportação 
de produtos de higiene pessoal, cosméticos e produtos de perfumaria (4772-5/00); comércio 
varejista, importação e exportação de artigos médicos e ortopédicos (4773-3/00); aluguel de 
equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador (7739-0/02); aluguel de 
material médico (7729-2/03); comércio atacadista, importação e exportação de máquinas, 
aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalares (4664-8/00); Comércio 
atacadista, importação e exportação de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios (4645-1/01); comércio atacadista, importação e exportação de 
produtos de higiene pessoal (4646-0/02); comércio atacadista, importação e exportação de 
móveis e artigos de colchoaria (4649-4/04); e comércio atacadista, importação e exportação de 
produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar (4649-4/08). 
 
Cláusula 3ª- A sociedade tem sua sede e domicílio na Rua Santo Ângelo, 200, Centro, em Santa 
Rosa/RS, CEP 98780-076. 
 
Cláusula 4ª- A sociedade iniciou suas atividades em 12 de março de 2008, e seu prazo de duração 

é indeterminado (art. 997, III, da Lei 10.406/2002). 
 
Cláusula 5ª- O capital social é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), dividido em 15000 (quinze mil) 

quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, subscritas e integralizadas, em moeda 

corrente do País, pelos sócios da seguinte forma: (art. 997, III e art. 1.055 da Lei 10.406/2002).
 

Nome Nº de quotas Valor R$ 

Franciele Caroline Mergen 15000 15.000,00 

TOTAL 15000 15.000,00 

 
Parágrafo Primeiro: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme previsto no art. 
1.052 do CC, da Lei nº. 10.406/02. 
Parágrafo Segundo: Os sócios não responderão subsidiariamente pelas obrigações sociais, 
conforme estabelece o artigo 1.054 CC o artigo 997 inciso III, do Código Civil, Lei nº. 10.406/02. 
 
 
 
 
 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

Certifico registro sob o nº 8477935 em 28/10/2022 da Empresa FRACMA COMERCIAL DE PRODUTOS PARA HIGIENE LTDA, CNPJ

09427563000135 e protocolo 223568091 - 20/10/2022. Autenticação: D08D247DA580312336AB5ECCFD2191C55773117. José Tadeu Jacoby -
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segurança rpYi Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 01/11/2022 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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FRACMA COMERCIAL DE PRODUTOS PARA HIGIENE LTDA. 
CNPJ nº 09.427.563/0001-35 

NIRE n° 43206087425 
 
Cláusula 6ª- As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem 
o consentimento dos sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o 
direito de preferência para aquisição se postas à venda, após terem sido oferecidas ao outro 
sócio, que terá o direito de preferência na aquisição das referidas quotas, pelo prazo de 30 
(trinta) dias contados do recebimento do aviso, por escrito, do sócio disposto a ceder ou 
transferir suas quotas. Decorrido este prazo sem o exercício do direito de preferência acima, o 
sócio disposto a ceder ou transferir suas quotas poderá fazê-lo a terceiros, desde que nos 
mesmos termos e condições oferecidos ao outro sócio, que se compromete a assinar todos os 
documentos necessários a efetivar a cessão e transferência das quotas formalizando a cessão 
com a alteração contratual pertinente, conforme artigos 1.056 e 1.057 da Lei nº. 10.406/02.  
 
Cláusula 7ª- A administração da sociedade caberá a administradora/sócia Franciele Caroline 
Mergen, com poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e 
extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de 
interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial de forma conjunta ou 
isoladamente, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social, ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar 
ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 
 
Cláusula 8°- Os sócios poderão de comum acordo fixar uma retirada mensal a título de pró-
labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes 
 
Cláusula 9°- A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual deliberada na forma da lei. 
 
Cláusula 10ª- Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro de cada ano, os sócios 
procederão à elaboração das demonstrações financeiras legalmente exigidas, com vistas a 
prestar contas justificadas de sua administração, sendo que os lucros auferidos ou prejuízos 
apurados serão distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção de suas cotas, conforme 
previsto no art. 1.065 da Lei nº. 10.406/02. 
Parágrafo Primeiro: A critério dos sócios e no atendimento de interesses da própria sociedade, 

o total ou parte dos lucros poderá ser destinado à formação de reservas de lucros ou então 

permanecer em lucros acumulados para futura destinação.  

Parágrafo Segundo: A sociedade deliberará em reunião dos sócios, devidamente convocada, a 

respeito da distribuição dos resultados, desproporcional aos percentuais de participação do 

quadro societário, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei no 10.406/2002. 

Parágrafo Terceiro: Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, 

com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando 

a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da Lei 10.406/2002. 

 

Cláusula 11ª- Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 

sobre as contas e designarão administradores quando for o caso, conforme previsto nos artigos 

1.071 e 1.072, § 2o e art. 1.078, da Lei 10.406/02. 
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Cláusula 12ª- Em casos de falecimento, interdição, inabilitação e retirada de qualquer um dos 

sócios, não se constituirá causa para dissolução da sociedade, cabendo aos sócios remanescentes 

procederem no prazo de 40 (quarenta) dias, ao levantamento de um inventário, seguido de 

Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado da sociedade. 
Parágrafo Primeiro: Os valores serão pagos ao sócio retirante, interdito, inabilitado ou aos 

herdeiros legais do sócio falecido, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 

resolução, verificada em balanço especialmente levantado, da seguinte forma: 30% (trinta por 

cento) com o prazo de 40 (quarenta dias) após a elaboração do Balanço Patrimonial e os outros 

70% (setenta por cento) restantes em 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo-

se a primeira 30 (trinta) dias após o pagamento da parcela inicial. 

Parágrafo Segundo: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 

se resolva em relação a seu sócio, conforme estabelecido nos artigos art. 1.028 e art. 1.031, da 

Lei 10/406/02. 

 

Cláusula 13ª- Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não se acham impedidos de 

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 

ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede ainda que temporariamente o acesso a 

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas 

de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade nos 

termos do art. 1.011, § 1º, da Lei 10.406/2002, bem como, não se acham incursos na proibição 

de arquivamento previsto na Lei 8.934/94. 

 

Cláusula 14ª- O(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que o movimento da receita bruta 

anual da empresa não excederá o limite fixado no inciso l do art. 3° da Lei Complementar n° 123 

de dezembro de 2006, e que não se enquadra(m) em qualquer das hipóteses de exclusão 

relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. 

 

Cláusula 15ª- De conformidade com o que dispõe o artigo 1.053, parágrafo único, do Código Civil 

Lei 10.406/2002, as omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato 

serão supridas ou resolvidas com base na legislação específica, aplicando-se supletivamente a Lei 

das Sociedades Anônimas e outras disposições legais vigentes que lhe forem aplicadas.  

 
Cláusula 16ª- Fica eleito o Foro de Santa Rosa/RS, para dirimir dúvidas ou casos omissos da 

presente sociedade, que possam surgir e não haja condições de saná-las amigavelmente. 
 

E por assim estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em uma única 

via, que após aprovado, será digitalizado pela Junta Comercial. 
 

      Santa Rosa, 28 de outubro de 2022. 

 

Franciele Caroline Mergen            Cláudia Mergen     

Representada p/ Eugen Irio Schwambach          Representada p/ Eugen Irio Schwambach 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
09.427.563/0001-35
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
12/03/2008

 
NOME EMPRESARIAL
FRACMA COMERCIAL DE PRODUTOS PARA HIGIENE LTDA.

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
77.29-2-03 - Aluguel de material médico
77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R SANTO ANGELO

NÚMERO
200

COMPLEMENTO
********

 
CEP
98.780-076

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
SANTA ROSA

UF
RS

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTABASE@CONTABASE.COM.BR

TELEFONE
(55) 3512-5588/ (55) 3511-1101

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
12/03/2008

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********
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